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Brasil  S/A
por Antonio Machado 

Porcarias masters
O Brasil voltou a gastar energia demais com o que menos im-

porta. O escândalo do Banco Master, com seus desdobramentos 
grotescos, personagens previsíveis e sua sucessão de fatos cons-
trangedores, tornou-se o centro de um debate ruidoso — mas ra-
so. Há indignação, há histeria, há tentativas oportunistas de capi-
talização política. O que não há é reflexão estratégica.

O episódio é grave. Expõe fragilidade regulatória, promiscui-
dade institucional e cultura de irresponsabilidade que se repe-
te com assustadora regularidade. Mas o problema maior não es-
tá no banco em si, nem nos seus operadores. Está no fato de que, 
mais uma vez, o país se deixa capturar por um escândalo episó-
dico, ignorando as transformações estruturais que redesenham a 
economia global, a geopolítica e o próprio sentido de desenvol-
vimento nacional.

Enquanto nos entretemos com o tamborete da vez, o mundo 
discute trilhões de dólares.

Trilhões de dólares em eventos reais, mensuráveis, já alocados 
ou comprometidos. Um trilhão de dólares em pagamentos anuais 
de juros da dívida dos EUA, algo inédito. Um trilhão de dólares em 
gastos militares só nos EUA. Um trilhão em investimentos globais 
em inteligência artificial e data centers, concentrados sobretudo 
nos EUA e na China. Um trilhão em pesquisa e desenvolvimento 
(P&D), com a China prestes a igualar, ou superar, os EUA nesse es-
forço. Um trilhão de dólares em superavit comercial chinês, fruto 
de uma estratégia deliberada de avanço industrial e tecnológico.

Não se trata de retórica. Trata-se de poder econômico, capaci-
dade produtiva, alcance geopolítico e definição de futuro. Os gran-
des movimentos do nosso tempo não são sutis. A economia global 
deixou de ser guiada só por eficiência marginal e voltou a ser or-
ganizada por poder, escala e controle de capacidades estratégicas.

Energia barata e farta são fatores decisivos de competitividade. 
Capacidade industrial voltou ao centro econômico. Goste-se ou 
não, o Estado reassumiu papel central como indutor, financiador e 
organizador de grandes projetos nacionais. No novo mundo, países 
que não pensam grande serão pensados pelos outros. Pense nisso...

Política do perde-tempo

 É aqui que o escândalo do Banco Master deixa de ser apenas 
caso policial ou financeiro e passa a ser sintoma político. Ele reve-
la um país cuja elite dirigente — política, econômica e institucio-
nal — está mais preocupada em governar crises que em formular 
rumos. Mais ocupada em apagar incêndios do que em construir 
futuro. Mais confortável no improviso do que no planejamento.

Essa dispersão se torna ainda mais perigosa quando observa-
mos o cenário pré-eleitoral. Entramos no ano decisivo de uma 
eleição que definirá não apenas um governo, mas a orientação 
do país diante da mudança histórica do sistema global. Mas o de-
bate público segue empobrecido. De um lado, uma candidatura 
à reeleição que governa no curto prazo, reagindo aos fatos, sem 
oferecer uma visão clara de transformação produtiva. De outro, 
uma oposição fragmentada, hesitante entre nostalgias, persona-
lismos e disputas internas, incapaz de apresentar um projeto de 
país coerente e mobilizador.

Nesse vácuo, as narrativas de crise institucional se sobrepõem 
à necessidade de debates estratégicos sobre o progresso. Discu-
te-se quem errou, quem se omitiu, quem se beneficiou. Raro é 
discutir o essencial: como o Brasil vai crescer, com que base pro-
dutiva, com que inserção global e com que horizonte tecnológi-
co. É a política do perde-tempo.

 Mediocridade confortável

 O mundo não vai esperar que resolvamos os nossos escânda-
los. As grandes economias estão investindo pesado em reindus-
trialização, em infraestrutura energética, em tecnologia de fron-
teira, em novos arranjos financeiros. Organizam consórcios, fun-
dos, políticas de longo prazo. Disputam mercados, cadeias de va-
lor e influência.

E nós? Nós discutimos migalhas.
Nada disso implica minimizar o combate às irregularidades, 

punir culpados e fortalecer instituições. Muito ao contrário. Um 
país que ambiciona valorizar-se no mundo precisa de instituições 
sólidas, previsíveis e respeitadas. Instituições, porém, não são um 
fim em si mesmas. Elas existem para permitir que a sociedade fun-
cione, produza e prospere. Quando o debate se reduz à gestão per-
manente de escândalos, algo está profundamente fora de lugar.

Nós precisamos urgentemente passar do modo reativo para o 
modo estratégico. Isso exige mudança de atitude das elites polí-
ticas, empresariais e intelectuais. Exige abandonar a confortável 
mediocridade do debate curto e assumir o risco de pensar grande.

Exige reconhecer que o atraso acumulado não será superado 
com slogans, com ajustes marginais nem com disputas morais 
seletivas. Será superado com um programa claro, mensurável e 
executável de desenvolvimento, capaz de articular o investimen-
to produtivo como vantagem competitiva, a reconstrução indus-
trial e uma inserção internacional menos passiva e mais assertiva.

 Tempo histórico sem perdão

 O Master vai passar. Outros virão. Porcarias sempre vêm. A di-
ferença estará em saber se o país seguirá refém da próxima distra-
ção ou se usará o tempo político para organizar um projeto con-
sistente de futuro. A história é impaciente com países distraídos.

Certo é que nada avançará se o debate ficar restrito ao Estado, 
aos partidos e às disputas palacianas. O ciclo de desenvolvimen-
to que precisamos inaugurar não nascerá apenas de governos - 
nascerá, sobretudo, da mobilização coordenada de empreende-
dores, investidores e gestores públicos, com metas, prazos defi-
nidos e métricas verificáveis.

Os países que investem trilhões não esperaram consensos 
abstratos nem unanimidades políticas. Criaram plataformas de 
investimento, consórcios empresariais, fundos de longo prazo, 
parcerias público-privadas robustas e regulações que reduzem 
risco, ampliam escala e aceleram decisões. O capital é protago-
nista, não figurante.

Dispomos de ativos raros: energia farta e limpa, mercado inter-
no relevante, base empresarial diversificada e capacidade tecno-
lógica maior do que a caricatura do atraso sugere. Falta-nos orga-
nização estratégica, coordenação entre os atores e horizonte com-
partilhado de futuro que vá além do ciclo eleitoral.

É nesse ponto que a discussão precisa mudar de patamar. Menos 
escândalo como entretenimento. Menos política do perde-tempo. 
Mais projeto, mais investimento real, mais compromisso com re-
sultados. Não precisamos de salvadores nem de retórica rebusca-
da. Precisamos de um pacto pragmático de prosperidade, que ali-
nhe Estado, capital e sociedade em torno do que realmente importa.

O tempo histórico não perdoa países distraídos. Mas recom-
pensa, e com generosidade, aqueles que decidem agir. Então, co-
mo vai ser?

PRODUÇÃO

Desenvolvimento para 
a Região Norte do país
Indústrias da Zona Franca esperam ampliar capacidade produtiva e 
tecnologia com o acordo Mercosul-UE, apesar de desafios concorrenciais

A 
assinatura do acordo en-
tre o Mercosul e a União 
Europeia tem o potencial 
de impulsionar a moder-

nização de diversas regiões do Bra-
sil, com a entrada de produtos mais 
baratos e tecnologia de países co-
mo Alemanha, Itália e Países Bai-
xos para o setor produtivo nacio-
nal. Com essa visão, as empresas 
que integram o Polo Industrial de 
Manaus (PIM) — um dos maiores 
da América Latina — acreditam 
que há possibilidades de atrair no-
vos investimentos para a região, 
que é beneficiada por estar inse-
rida na Zona Franca de Manaus 
(ZFM). No entanto, especialistas 
ponderam que desafios logísticos 
e concorrenciais podem dificultar 
esse movimento.

Dados divulgados no último dia 
30 pela Superintendência da ZFM 
(Suframa), mostram que o PIM re-
gistrou o maior faturamento da his-
tória, ao atingir R$ 227,67 bilhões 
entre janeiro e dezembro do ano 
passado. O recorde anterior havia 
sido registrado em 2024, quando o 
polo faturou R$ 205,07 bilhões. Is-
so indica que houve um crescimen-
to de 11,02% na comparação com o 
ano anterior. 

As exportações de produtos fa-
bricados na Zona Franca também 
apresentaram um crescimento de 
7,07% no último ano e atingiram 
US$ 663,92 milhões. Também hou-
ve aumento do número de empre-
gos gerados nas fábricas, que já so-
mam cerca de 131 mil trabalhado-
res diretos, o que representa um 
aumento de 5,92% ante 2024. Os 
setores que mais se destacaram 
nesse período foram os bens de 
informática, que responderam por 
cerca de 21% de todo o faturamen-
to no ano, seguidos por duas rodas 
(19,7%) e eletroeletrônicos (16,9%). 

Investimentos de fora 

Mesmo diante de uma produção 
em crescimento, o presidente-exe-
cutivo do Centro da Indústria do Es-
tado do Amazonas (Cieam), Lúcio 
Flávio de Moraes, acredita que ain-
da há muito espaço para expandir a 
produção e a exportação, principal-
mente aos países do bloco europeu. 
“A ideia é atrair investimentos, esti-
mular a inovação e até a moderni-
zação das cadeias produtivas, não 
só de possibilidade de venda e de 
exportação para o mercado euro-
peu, mas também de moderniza-
ção dos equipamentos e de tecno-
logia para as indústrias instaladas 
no polo”, avalia.

Apesar da perspectiva positiva, 
o executivo afirma que ainda há 
cautela em relação ao andamento 
do acordo assinado no mês passa-
do. Os termos ainda devem ser im-
plementados por cada país mem-
bro dos dois blocos, o que pode le-
var anos até ser, de fato, percebido. 
Nações como França, Polônia e Ir-
landa apresentaram divergências 
em relação ao documento e temem 
que produtos sul-americanos com-
prometam a competitividade dos 
similares na Europa. 

Para Lúcio Flávio de Moraes, o 
acordo tem que estar acompanha-
do de uma regra de credibilidade 

O presidente executivo do Cieam, Lúcio Flávio de Moraes, comenta sobre as oportunidades com o acordo
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que, se for bem aplicada, pode su-
prir algumas necessidades básicas 
para a região da ZFM, como a ques-
tão da logística. “Temos necessida-
de de melhoria de infraestrutura 
para a região, que é uma coisa im-
portante”, destaca o representante 
industrial, que acredita que um dos 
pontos fortes do polo de Manaus 
para o mercado europeu é a ade-
quação às regras de sustentabili-
dade e baixo carbono na produção. 

“Nós apresentamos na COP30 
um manifesto do PIM com aqui-
lo que a indústria hoje instalada 
na região já faz, com os projetos 
que existem aqui e que garantem 
e provam que a indústria está pre-
parada para esse momento, com 
essa pegada socioambiental, tanto 
de rastreabilidade quanto de con-
formidade e comprovação desse 
desempenho socioambiental”, diz 
o presidente executivo do Cieam. 

Desafios

Um dos trunfos citados pela 
indústria amazonense a partir da 
existência da ZFM é a de garantir 
a preservação de 97% da cobertura 
vegetal do estado, visto que os re-
cursos e a produção do Amazonas 
se concentram, principalmente, na 
capital. A nível de comparação, o 
vizinho Pará possui cerca de 75% 
da vegetação nativa preservada. 
No entanto, a rica biodiversidade 
contrasta com a pobreza no inte-
rior, que possui baixo acesso a sa-
neamento básico e infraestrutura.

A questão da logística é tam-
bém a principal dificuldade pa-
ra as empresas instaladas no PIM, 
como destacam especialistas con-
sultados pelo Correio. O professor 
de economia internacional na Ha-
yek Global College Maurício Ben-
to avalia que o gargalo logístico e 
de infraestrutura ainda penaliza a 
competitividade da Região Norte. 
“A carência de rodovias de quali-
dade, ferrovias e sistemas eficien-
tes para o escoamento da produção 
eleva o custo final dos produtos e 
gera incertezas nas cadeias de su-
primento”, considera. 

“Para que o polo industrial de 
Manaus seja mais atrativo, falta um 
investimento maciço na integração 
multimodal de transportes que re-
duza o isolamento logístico da re-
gião, garantindo que a eficiência fa-
bril não seja perdida no transpor-
te das mercadorias até os centros 
consumidores ou portos exporta-
dores”, acrescenta o professor. 

Para o economista e gestor de 
riscos, Rodrigo Provazzi, ao mes-
mo tempo em que estar inserido 
na Floresta Amazônica pode ser 
um diferencial positivo em termos 
de economia verde para a ZFM, no 
acordo com a União Europeia, a 
concorrência com o mercado euro-
peu pode reduzir a competitivida-
de de alguns produtos fabricados 
no polo de Manaus. “Por incrível 
que pareça, do ponto de vista lo-
gístico, é mais barato e mais fácil 
você fazer chegar um produto in-
dustrializado europeu nos portos 

brasileiros do que escoar a produ-
ção do polo de Manaus. Então, o 
desafio logístico eu entendo que é 
o principal fator de preocupação 
ou de desafio com relação a ele”, 
considera. 

Já o coordenador de Comércio 
Internacional da BMJ Consulto-
res, Vito Villar, destaca que os es-
tímulos à Zona Franca de Manaus 
ainda carecem de maior qualidade 
na bacia de investimentos do go-
verno federal. “Ela carece de uma 
maior justificativa da localização 
desses investimentos na região, 
uma vez que boa parte da produ-
ção é desfocalizada da região. Ela 
é exportada, ou muitas vezes, vol-
tam para regiões mais populosas 
do país”, analisa. 

Estabelecida na década de 1970 
como uma das estratégias do go-
verno federal para ampliar o de-
senvolvimento na Região Norte, a 
ZFM ainda recebe críticas por parte 
de indústrias de outras localidades 
do país por ser, na avaliação desses, 
um modelo que estaria ultrapassa-
do na dinâmica de comércio atual. 
O debate ganhou força novamen-
te com a discussão sobre a refor-
ma tributária, que manteve o dife-
rencial competitivo da zona franca 
para até 2073. 

Apesar das críticas ao modelo, 
a maior parte dos recursos gera-
dos pelo Polo Industrial de Manaus 
é revertido para a educação, saúde 
e outras áreas do estado do Ama-
zonas. Além dos 131 mil empre-
gos diretos, o presidente executivo 
do Cieam destaca que a ZFM gera, 
atualmente, quase 600 mil postos 
de trabalho indiretos. “Eu acredito 
que a Zona Franca de Manaus se-
ja o único modelo de desenvolvi-
mento econômico feito no mesmo 
período no Brasil que teve resulta-
do positivo. Então, quem contes-
ta, contesta por desconhecimen-
to. Nunca veio aqui e nunca entrou 
numa fábrica daqui”, sustenta Lú-
cio Flávio de Moraes.

As exportações brasileiras de 
serviços alcançaram o valor recor-
de de US$ 51,83 bilhões em 2025, 
dos quais 65% referentes a servi-
ços digitais. O valor consta no Pai-
nel Comércio Exterior Brasileiro 
de Serviços em Números (Come-
xVis Serviços), lançado durante a 
semana pelo Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços (Mdic).

A ferramenta reúne dados es-
tatísticos inéditos e interativos so-
bre as transações internacionais de 
serviços do Brasil e do mundo. Di-
ferentemente da balança comer-
cial, que reflete as exportações e as 

importações de mercadorias, o co-
mércio de serviços não tinha esta-
tísticas detalhadas no país.

Os dados apresentados no painel 
têm como base as informações pri-
márias do Banco Central e passam 
a integrar o conjunto de estatísticas 
oficiais divulgadas pela Secex. 

Desenvolvido pela Secretaria de 
Comércio Exterior (Secex), o painel 
tem como objetivo ampliar a trans-
parência, qualificar o debate públi-
co e fortalecer a formulação de polí-
ticas voltadas à competitividade do 
setor de serviços na inserção inter-
nacional do país. A plataforma per-
mite consultar valores atualizados de 

exportações e importações, acompa-
nhar a evolução histórica dos fluxos 
e analisar a distribuição por setores 
e parceiros comerciais.

Segundo o vice-presidente e 
ministro do Mdic, Geraldo Alck-
min, a iniciativa responde a uma 
demanda crescente por infor-
mações estruturadas sobre o se-
tor. Ele ressaltou que os serviços 
constituem uma fronteira cada vez 
mais relevante do comércio exte-
rior e destaca que cerca de 40% do 
valor adicionado nas exportações 
de manufaturados brasileiros cor-
responde a serviços embutidos, 
segundo dados da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico.

Dependência 

Apesar das exportações recor-
des de serviços em 2025, o Brasil 
tem um deficit crônico na balança 
do setor. No ano passado, o país im-
portou US$ 104,77 bilhões em ser-
viços, com o saldo ficando negativo 
em US$ 52,94 bilhões. Somado ao 
alto volume de remessas de lucros 
para o exterior em 2025, o país fe-
chou o ano passado com deficit de 
US$ 68,791 bilhões nas contas ex-
ternas. (Agência Brasil)

Brasil teve exportação recorde em 2025
COMÉRCIO EXTERIOR 

Temos necessidade de melhoria de  
infraestrutura para a região, que é  
uma coisa importante” 

Lúcio Flávio de Moraes,  presidente-executivo do Cieam


